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DE JULHO DE 2 .003 .
LEI N° 3.395 DE 11 . s para elaboraçaom ret r r ae .
"'Estabelece as á: do Mun i c l.. p i o para o

d a Le i Orçament r ~ a d 2 00 4 f' d á
e xercl.. c i o f i na nc e I r o e · -
provi d ê ncias . "

CARLOS OCTAVIANI , PreCeito Mun i ci pa l de
JOSE at.r rbu í cõee lf'qais . faz saber que a

Paulo. usando de ~uas promulgd a seguinlf' LEI:. 20 d
ap rovOU e ele sanciona e t o tmos do que di spõe o Ar t lqO 165 e § a

ARTIGO 1 ° Nos - . para e l abo raç ão do. Lei l ixa a s Oi r et rlze s
conat í tu í cêc l"ede,ca l , . e~~d A ud c a pa ra o e xe r c t c í o fi na nce i ro de 2 .00 4 ,
o r çamento do Munl c l p l O g t í va Lei Orçamentária anua l , d i spõe sobr e as
o rienta a e í ebo recêc da respe~b 1tá . a e atende às dete rmi nações da Lei
alte rações na leglsla~ão t~: ~ 4 ~~ maio de 2 .000 .
complemen.tar Ff ed:nr~cl o n~ A~O~ormas contidas nes t a Lei alcançam todos os órgãos

Pa r q r a ou ...
da adminis t r aÇao . .. ã .' pa l pa ra o

ARTIGO 2 ° - As metas e priorid a des d a admlnlstra~ o mun~cl

e xercicio fina nceiro de 2.004 e s t Ao esta be l ecidas n a L~l qu e d l s pOe sobr~ o
Plano p Lu r Lnnua L cip tnves t tment. o s r- e La t i vo a o p Arí oci o d e 2 .002/2 . 00.5 . cu ~ as
alte rações serAo objeto de p roposlcl que se rá <lprespnt.ada pe l o podp r Execul l vO

no pra zo legal . . . d I i d o
ARTIGO 3 ° - Após se r em a tendidas as metas e pr í.or í ce e~ l~a as ~a Ta

e xercicio f i n a nc e i To de 2 .003 . a Lei Orçamentária do e xerciclo flna ncel ro de
2 .004 poderá contemplar o atendimento de outras metas . d e s d e q ue façam parte
do Plano Plurianual de Inve s t i mento s relativo ao pe riodo de 2 .002/2.005 .

ARTIGO 4 ° - A Lei Orçamentá ria n êo pode r á consigna r recu rsos para o
inIcio d e novos p rojetos . se n~o estive t e m a c1pqu adamenle atendido s os
p ro jetas em a nd a men to e con t e mp l a d as d o t.e c õc s p a ra a t e nde r As d e spe s a s d e
men utencêo e conee rvecêo do patrim6nio p úb l i co .

S l ° - As disposições d e s t e artigo aplicam-se no âmbito de cada f on t e
de recursos . conforme vinculações legal mente estabelecidas .

S 2° Entende-se par adpquadament p atendidos os projetos cuja
realizaça.o fisica esteja de acordo com o cronoq Tama [isico- fina nceiro
pact uado e e m v i g ê nc i a .

ARTIGO 5° - A Lei Orçamentária deve rá
com a fina lidade d e propo r c i o nar adequecêo
con fo r me r egistra s cont ábeis da Pr efe i tu ra ,
sa lda r d iv i d a s i nsc ritas em Re s t o s a Pa gar .

Pa rág r afo único - Se no decor r er d o e xe rcicio f inanc e iro de 2 .004 , f or
obtido o ajuste das contas municipais , o Pode r Executivo pode rá usa r o valor
remanescente pa r a abertura de créditos adicionais . media nte autoriza ç Ao
especifica da CAmara Mun i c i p a l, mediante comprovaç~o do ajuste r e a l i zado .

ARTIGO 6 ° - Até 30 (tri nta) dias após a p ubli c a ç ã o d il Lei Orçamen tá r i a
para o exercicio .fina nceiro de 2 .004 . o Poder Exe cut í vo Muni c i pal d e v e r á
es t a bel ece r , por Decr~t o, a s metas b imes tra i s pa ra a r eal i zaçao d a s rece i tas
o rça me n tá r ias e s t imadas .

S l ° - Na hipótese de ser constatada frustraç~o na a rrecadaçao , apó s o
encer ramento de cada bimestre , n o s 30 (trinta) d i a s seguintes os Poderes
Execu~ivo e Legis~ativo.deverAo determinar a limitaçao do empenho de despesas
e movrment ação f i nance í r a , em montantes compe t t ve í s com a preee rvação dos
resultados estabelecidos .
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d i v i d a

l im itação de e mpen ho da
q ue cons t i t ua m ob r i g a ç ão

a o pa g a men to d o s e r v i ço da

§ 2° - Ao d e te rmi na rem a 1 i mi t .a c êo de empenho d a des pesa e movimenta ç ã o
fina ncei r a , os Chefes d o s Poderes Execu tívo e l .eqísl at í vo a do t.a r ào c r í t é r i oa
q ue p rodu zam o me nor impa c t o posal ve l n .l ~ iH:i'lp~ dO" c-arát e r sori i'l l ,
p a r t i c u I ii rmente n o s Sela r es d e Eduoacão ~ Sa úde .

§ 3° - Não se admit irá L ím í t a çâo d e e mpen ho d a d e spes a e mo v I men t a c ão
fi n a ncei r a na s despesa s vincu l a d a s , c a so a r r us t r ecão n êo es t ej a oco r r e ndo
na s r e s p e c t i v a s r e ce i t a s .

§ 4° Nâ o serão ob jeto de
mo v i me n t a ç J,o f ina nc ei r a a s d e spes its
Mun i c í p i o, i nclu s ive as d e sti nada s
p r e cat6r i o s j ud iciais .

§ 5° - A limi t e c ão de empen he d a de s q.e a a p mo v ime n t a ç ã o fina n cei r a
t a mbém s e rá a d o t ada n a hipó t e s e de s e r ne c e s sé r iii a r e d ucâo de eventua l
e xces s o d a d iv ida. consol i dada em re l c:lçJ.o aos limi t es l e g a i s , obe decendo-se a o
que di s põe o Ar ti g o 31 da Lei Comp l e me n t a r Federal n . ° 101 de 0 4 d e maio de
2 .000 .

§ 6° - Na oco r r ê ncia de c a La mi de d e p úbl i c a , s erá di s pensada a. ob t e n ç ão
d o s r e s u l t a do s fisca i s progra mado s e a l i mi taça o de empen hos , e nqua nto
perdurar e s sa s ituaç ã o , no s t e r mos d o di s posto no Ar t. 6~ da I.ei Comp l e me n t a r
Fe d e ral n " 10 1 d e 0 4 de ma i o d e 2 .000 .

§ 7° - A l i mi t a ç a o de empen ho da despesa e mov imen taçA o f i na ncei r a de
q ue t rata e ste a rt igo p oderá s e r s us pensa , n o todo o u em pa r te, c a s o a
f rustra ç à o d e rec e i ti:l se rev e rta n o :'l bi mestres s e g ui ntes .

ARTIGO 7 ° - Todo Pr o jeto d e Le i encaminhado pe l o Pode r Exec utivo li
Câma r a Mun i c i pa l versando s obr e conces eêo de an i s t i a. r e mt s s êo , s u bsi d i o ,
c rédito presum i d o , í sencêo de ca ré t e r não ge ral , e l t e r ecao d e aliq uo t a o u
modi f i cação de bas e de c á lculo qu e i mp l iqu e r eduç J.o di s c r iminada de tributos
o u c o nt r i b uições e o u tros bene fi c i a s qu e correspo ndam a t ra tame n t o
diferenciado , a l ém d e a t e nd e r ao d i spost o no Ar ti g o 4 1 d a Lei Comp l e me n t a r
Fe dera l n.o 10 1 d e 0 4 de ma i o de 2 . 0 00 , deverá ser i nst r ui d o c om
dem ons trat ivo de que n ão pre -i ud í ce r é o c ump ri me n to d e o b ri g a ç õe s
cons t ituciona is , legais e judicia is a c e rco d o Mun i cipi o e q ue nêo a fet a r á a s
a ç ões de c a r á t e r soc i a l , part icula rm~nte no s Se to r !'>tI d e ~ducação e Sa.ud e .

ARTIGO 8 ° Para fin s do di spost o no Ar t l q o 16 e § ]0 , da Le i
Comp l e me n t a r Fe d e r a l n. " 101 de 0 4 de mai o de 2 . 0 00 , conside r am-se
irrelevantes a s despe s as reali zad a s a t é o val or de RS 8.0 00 ,00 (o ito mil
reais) , no caso d~ compra~ o u pre st a ç.'\o dO'! s~ rviç0~ . h~m como de RS 1 5 . 000 ,00
(q u i nz e mi l reais) no c aso de o n ra u (JU :"l ....r-vi cos d , ' .. 11'l .... nh ilr i , l.

ARTIGO 9 ° - Pa r a f i ns d o dispost o TIO Ar t i go tl ", I nc i s o T, letra "e" , di)
Lei Compleme n t a r Fe deral n . " 10 1 d e 0 4 d e ma i o d e 2 .000 , o Poder Execut i vo
Mun i c ipal pode r á i ns ti t ui r po r De creto um s is t e ma d e con t ro l e de c us t os e
ava l i a ç Ao de r e s u l t a d o s d o s programa s fina nc iad o s pe l o Orça me nto Muni cipa l .

Pa rág r a fo único - A un i da d e a dmi nis t rat.i v a responeá ve I pe l o s is tema d e
qu e trata e ste a rt i go deverá elabora r reja t. ór i os pe riód i c o s para con hec i me n to
publ ico e da Câma r a Muni cipal , med iante divulgaçã o d o s r e s u l t a d o s .

. ART IGO 1 0 - Na reali zação de programa s d e compe tênc i a Mun i c ipal, poderá
s e r a u t o r í za d a a t r ansferênc i a d e r e cursos pa r a ins t i t u í cõ es p ri ve d a s sem
fi ns lucra tivo s , med ian te Con vê nios , ajust e s ou cong é ne r es , d e v idamen t e
ou tori z a dos pe l a Câma r a Muni c ipal , es t a be l e cendo d e vere s e ob r i g a çõe s de cad a
par te e pra zo s pa r a pres t ação d e contas .

§ l ° - A reg ra de que trata este Art i go a pl i c a- se a trans ferê ncia s para
i ns t i t u i ç ões públ i ca s vi n c u l a das à Unie'io Federal , a o Estad o o u a o ut ro
Mun i c i p i o .

§ 2° - No caso de t ran sferê ncia pa r a pe s s o a s , e xigi r - s e - á i gua l me n t e
autor i zaç ã o l egi s lat iva e m Lei Htlpecl f ica , q ue t enha p o r f i nal i dad e a
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o b e d e c i d o s ,
Co ns t i t u ição

se r
dd

deverão
29 e 29-1\

c aso d a Câma ra Muni c i pal ,
l imites f ixado s no s Art igo s

No

regulamentação d e pro g rama p e l o qu a l e s sa tra nsf e r ê nci a se r á efet u a da , ainda
q ue por me io d a concAssAo de crédi to .

ARTIGO 11 - F i c n o pode r Executi v o Nunioipa l a ur o ri zado ii a r-r-a r- c o m il. ."i

d e s pesa e d e manu t enc ão d e r e s p on s e b í Lí.d.rde d e o u t r as es fe r as d o Po der Púb l i c o
rede r d l ou Estadua l , de sde que s e j am f irmados os r e spe c t ivos Convên ios ,
a j ustes ou congêne res , d evidamente a uto r izados pela Câma ra Mun icipal e
ga rantidos os recurs o s orçamen tários ne c e s sár i o s .

Parág r afo úni c o - lnde pende d e Co nvê n io , lermo de a c o r d o , aj us t e o u
con qê n e r e , a c ess ao de f un ci oná r i o muni ci pal a o ut r as es feras de Gove r no ,
d e sde que 03 0 se-lem admitidos pa r a esse f im especí fico e n ão comp romet a o
pe r c e n tua l da s d e s pe s a s de pessoal , a q ue se refer-e o Ar t • 20 d a Le i
Complementa r Federa l n. a 10 1 de 0 4 de ma i o d e 2 .000 .

ARTI GO 12 - O eumeut.o da despes a com pe s s oal , em de c or r ênc ia de qualque r
das medida s re lac i ona d a s no Artigo 169 e § 1° da Co n s t I tu l cão Fede r al ,
mediante a c o ncessão d e aumen t o o u r e a j uste de ve nc im e n t o s, adm i a s ão o u
cont ra t ação de p e s s oal , p oderá ser r eali zado me d ian t e Le i Muni cipa l
especifica , d e sde que o b e decidos os li mi tes previstos no s nr t í ços 20 , 22 ,
pa rág ra fo úni c o e 71 , t odo s da Lei Comp lementar Federa l n. o 101 d e 0 4 de mai o
de 2 .000 e cumprida s as e x i gências dos Ar t i qo e 16 e 17 d o mesmo diploma
legal .

§ 10
adi cional men t e , os
Fe d e r al.

§ 2° - Os a umen tos d e que trata e ste 1\r tigo s omente poderAo ocor r e r se
h ou v e r prévi a d o t a ç ã o orçame n t á r i a , com s a l do s u f icien te para ate nd e r à s
proj eções d a d e spe s a de pessoal e ac résci mo~ dela d e c orren tes com a
s e gurid a d e s oci a l.

ARTI GO 13 - Na hipó t e se de s e r atingid o o l imite p r ude nci al d e q ue t rata
o Ar t igo 22 da Lei Comp leme n t a r F'edera l n . O 10 1 de 0 4 d e maio d e 2 .000 , a
manutenção d o paga men t o de ho ras ex tra o r diná r ias some nte pode r á ocor r e r no s
c a s o s de c a l a mi d ade p úb l i c a , n a e xecuçAo d e p r ogra mas e mer qenciais na área de
Saúde pú b lica o u em s í t u acões de e x t rema gravidade , d e vi damen te r e c onhe c ida
p o r Decre to d o Poder ~xecut ivo .

ARTI GO 14 - Na e Laborac êo d a Proposta o r cemen t ár t a pil rtl o e xe r c í c í o d e
2 .00 4 s e r ão o bservado s o s segu i n t es p r a zo s :

I - O Poder Exe c u t Ivo i nfo rma rá à cê me re Mu n i cipa l, a té 30 de j u nho d e
2 . 0 0 3 , a es t i ma t iva na r-o c e i t a p a r a o exe rci c io de 2 .00 4 , com a res p e ct í.va
memória d e cálcul o , p a r a elabo r e ç áo d d Pr oposta o r ca rnen t á ría u a Câ rne ra
Muni c ipa l .

I I - A cáma r a Mun i c i p a l e nca mi n ha rá a o Poder Exe cu ti v o a s ua Propos t a
Orçamentária pa ra 2 .00 4 até 31 d e jul ho de 2 . 0 03 .

III O Po d e r Exec u t ivo enca mi nhará à Câ ma r a Mun i cipal a Proposta
Or ç a me n t á r i a para 2 . 0 0 4 até 30 d e s e t e rebr o de 2 . 0 0 3 j un t.amen t e com a s
p r o pos t as de a Lt e r e c õo d o Plano Plu r ianual de Inves t i men t o s pa r a o pe ri odo
2 .00212 .005 .

. I V - A Câmara Mu n i c ipa l a p recia r á a Propo s ta Orça me n tá ria pa r a 2 .00 4 e
a lteraçõ e s d o Pl ano Pluri anual de Investimen t o s a té 19 de d e zembro d e 2 .00 3 ,
pa r a s a nç ão e promu l ga ç ~o pel o Poder Executivo .

V - Caso a Proposta Orça me n tá r i a para 2 .004 n êo sej a a prec i a d a pe la
Câ ma r a Mun i c i p a l 'a t é o pra zo a q ue se refere o I nci so anteri or , fica o Pod e r
Executi vo Mun i c i p a l a utorizado a r e alizar as despesas cor ren tes d e manutenção
até o limite d e 1/ 12 de cad a Dot a ção Orça men t á r ia consi gnad a na referida
Propos t a , b e m como a dar and ame n to na s Ob ras cons tan t es d o Plano Pl uri a n ua l
d e I n ve st imento s e ini cia das a t é 31 d e d e zemb r o de 2 .003 .
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Es t a Le i e n t ra rá em v i go r na d a l a de s u a p ublicaçao .

nr l pa l .

PREFEITURA MUNICIPAL
AGUDOS

Prefe '

ARTIGO 1 5 - O Poder Exe cutivo e n c a mi n ha rá A cê me r a Mu ni cipal , até 3 1 de
outub ro de 2 .003 , p r o j e t.o d e Le i es t a be l econdo a lt e r ações na r.eo í s I e c êo
Tributá r i a do Mun i c l p i o pa r a v i go r a r 110 e xerc l. c i o df" 2 . 00 4 .

ARTIGO 16 - At é 30 (tri nta ) dias a pós a p un í í cecêo da Lei o rce me n t é r í e
pa r a o exe r cf c í o f inanc e iro de 2 .004 , o Pode r Execu t i vo Muni c ipal oeve r é
es t a b e l ece r , po r Dec r e to , o c r o noq r ama me ns a l d e desembol s o , d e modo a
comp a t i b il i z ar a re o t í zccao d a s de s pes a s i'l e t o t í va reali zação da :'! r e c e ita :'!
orçamentá rias e s t imada s.

§}O O cronoqra ma de q ue tra ta est e Art igo dará pr i or idade a o
peq a men t.o das despesas d e c e ré t e r ob r i c a t ó r i o do Mu n i c í p i o em r e l ecêo às
despesas d e caráter d i s c r i c i o nár i o e respeilará todas as vincu l a ç õe s
cons titucionais e l e gd i s ex is t e n t es .

§ 2° - O r epa s s e de recursos f i nanceiros pa ra o Pode r Legis lati vo
Mu nici pal f a rá pa r t e do c r orton r ema de que t ra t a es t e Ar tigo, a té o r í mí t e
lega l permitido .

ARTIGO 17 -

' -
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